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Atos do Poder Judiciário

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PLENÁRIO

D EC I S Õ ES
Ação Direta de Inconstitucionalidade e

Ação Declaratória de Constitucionalidade
(Publicação determinada pela Lei nº 9.868, de 10.11.1999)

ADI 5465 Mérito
Relator(a): Min. Nunes Marques
REQUERENTE(S) Confederação Nacional do Comercio de Bens, Servicos e Turismo - CNC
ADVOGADO(A/S): Cácito Augusto de Freitas Esteves - OAB 80433/RJ
INTERESSADO(A/S): Governador do Estado de São Paulo
PROCURADOR(ES): Procurador-geral do Estado de São Paulo
INTERESSADO(A/S): Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo
PROCURADOR(ES): Procurador-geral da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo

Decisão: Após o voto do Ministro Nunes Marques (Relator), que conhecia da
ação e julgava procedente, em parte, o pedido para conferir interpretação conforme à
Constituição ao: (i) art. 1º da Lei n. 14.946/2013, do Estado de São Paulo, de modo a
exigir a comprovação, em processo administrativo sob as garantias do contraditório e da
ampla defesa, que o preposto do estabelecimento comercial saiba ou tenha como
suspeitar da participação de trabalho escravo na cadeia de produção das mercadorias
adquiridas; e (ii) art. 4º da Lei estadual n. 14.946/2013, de forma a demandar
comprovação, após processo administrativo no qual tenham sido observadas as garantias
do contraditório e da ampla defesa, de que o sócio a ser punido tenha participado,
comissiva ou omissivamente, dos atos aquisitivos de mercadorias de origem espúria, assim
adjetivadas aquelas fabricadas com o emprego de trabalho em condições análogas à
escravidão, no que foi acompanhado pelo Ministro Cristiano Zanin; e do voto do Ministro
Alexandre de Moraes, que julgava a demanda integralmente procedente, declarando a
inconstitucionalidade dos arts. 1º, 2º, 3º e 4º da Lei 14.946/2013 do Estado de São Paulo,
o processo foi destacado pelo Ministro Luís Roberto Barroso (Presidente). Plenário, Sessão
Virtual de 7.2.2025 a 14.2.2025.

Decisão: Após o voto do Ministro Nunes Marques (Relator), que conhecia da
ação e julgava procedente em parte o pedido para assentar a presunção de
constitucionalidade da Lei paulista n. 14.946, de 28 de janeiro de 2013, do Estado de São
Paulo, conferindo interpretação conforme à Constituição aos seguintes dispositivos: (i)
Artigos 1º e 2º da Lei paulista n. 14.946/2013, de modo a exigir a comprovação, em
processo administrativo sob as garantias do contraditório e da ampla defesa, de que o
sócio ou preposto do estabelecimento comercial sabia ou tinha como suspeitar da
participação de trabalho escravo na cadeia de produção das mercadorias adquiridas; (ii)
Artigo 4º da Lei paulista n. 14.946/2013, de modo a exigir a comprovação, em processo
administrativo sob as garantias do contraditório e da ampla defesa, de que o sócio a ser
punido, sabendo ou tendo como suspeitar da participação de trabalho escravo na cadeia
de produção das mercadorias adquiridas, haja contribuído, comissiva ou omissivamente,
com a aquisição de aludidas mercadorias; (iii) § 1º do Art. 4º da Lei paulista n.
14.946/2013, de maneira que o prazo de 10 (dez) anos seja adotado como limite máximo,
restando a norma com a seguinte dicção: § 1º - As restrições previstas nos incisos
prevalecerão pelo prazo de até 10 (dez) anos, contados da data de cassação, no que foi
acompanhado pelos Ministros Luís Roberto Barroso (Presidente), Flávio Dino, Cristiano
Zanin, André Mendonça, Alexandre de Moraes, Edson Fachin e Cármen Lúcia; do voto do
Ministro Luiz Fux, que divergia do Relator apenas no tocante ao item (iii) de seu voto; e
do voto do Ministro Dias Toffoli, que julgava procedente o pedido, pediu vista dos autos
o Ministro Gilmar Mendes. Plenário, 19.3.2025.

Decisão: O Tribunal, por maioria, conheceu da ação e julgou procedente em
parte o pedido para assentar a constitucionalidade da Lei paulista n. 14.946, de 28 de
janeiro de 2013, do Estado de São Paulo, conferindo interpretação conforme à
Constituição aos seguintes dispositivos: (i) Artigos 1º e 2º da Lei paulista n. 14.946/2013,
de modo a exigir a comprovação, em processo administrativo sob as garantias do
contraditório e da ampla defesa, de que o sócio ou preposto do estabelecimento
comercial sabia ou tinha como suspeitar da participação de trabalho escravo na cadeia de
produção das mercadorias adquiridas; (ii) Artigo 4º da Lei paulista n. 14.946/2013, de
modo a exigir a comprovação, em processo administrativo sob as garantias do
contraditório e da ampla defesa, de que o sócio a ser punido, sabendo ou tendo como
suspeitar da participação de trabalho escravo na cadeia de produção das mercadorias
adquiridas, haja contribuído, comissiva ou omissivamente, com a aquisição de aludidas
mercadorias; (iii) § 1º do Art. 4º da Lei paulista n. 14.946/2013, de maneira que o prazo
de 10 (dez) anos seja adotado como limite máximo, restando a norma com a seguinte
dicção: "§ 1º - As restrições previstas nos incisos prevalecerão pelo prazo de até 10 (dez)
anos, contados da data de cassação", tendo ficado explicitado que o reconhecimento da

ocorrência de trabalho análogo à escravização é feita pelo órgão federal competente.
Tudo nos termos do voto do Relator, vencido parcialmente o Ministro Dias Toffoli, que
julgava procedente o pedido. Nesta assentada, o Ministro Luiz Fux reajustou seu voto para
acompanhar integralmente o Relator. Presidência do Ministro Luís Roberto Barroso.
Plenário, 9.4.2025.
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